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ERRATA E REsposrA À rupucnlçÃo Ao EDITAL
pReoÃo elernôurco No 036/2026

O UUtrtlClplO DE SÃO IOSÉ DE PIRANHAS - PB, por meio da Dirigente da Fase lnterna dos Processos de
Licitação, no uso de suas atribuiçóes legais, torna público o presente ato, que: (l) promove a ERRATA ao Edital
do Pregão Eletrônico no 03612026 e aos seus Anexos, corrigindo as impropriedades identificadas; e (ll)
apresenta a RESPOSTA individualizada a cada um dos pontos suscitados na impugnação apresentada em
fae do referido Edital, cuja legitimidade e tempestividade são reconhecidas nos termos do art. 164 da Lei no

14.13312021e do item 20.1 do Edital. Este é o único e definitivo instrumento de enata e de resposta relativo
às questões ora tratadas.

PARTEI-DAERRATA

A. DO EDITAL

4.1. lnclusão do item 7.30-A - Desempate regional para microempresas e empresas de pequeno
porte

Fica incluído, após o ítem 7.30 e antes do item 7.31 do Edital, o item 7.30-A, com fundamento no art.48, §3o,
da Lei Complementar no 123Í2006 e no art. 90, Anexo lV, do Decreto Municipal que regulamenta a Lei no

14.133t2021:

Fica incluído (item novo):
"7.30-A. Após a avaliação de empate ficto acima citado, será iniciado o desempate regional, onde as
empresas (MFJEPP) localizadas na região do município licitante, que estiverem até 10o/o (dez por cento) mais
caro que a melhor ofeúa, poderão propor lance de preço que supere a menor valor registrado naquele
momento (supere o preço vencedor naquele momento). A região foi determinada até 60 (sessenÍa) Km de
raio desta cidade, conforme o aft.48, §3", aa Leino 1232006, e art.9o, Anexo lV, do Decreto Municipalque
rcgulamenta a Leino 14.133f2021.'

A.2. ltem 7.33 - Critérios de desempate
Corrige-se para reproduzir, de forma integral e na ordem legal, os critérios do art. 60 da Lei no 14.13312021,
incluindo-se o critério de equidade de gênero, antes ausente, e retirando-se a priorização indevida por histórico
contratual exclusivo com o Município.

Onde se lê:
"7.33. Em caso de empate entre duas ou mais proposfas, serão utilizados os segurnfes critéios de
desempate, nesta ordem:

7.33.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à cla*ifiCação;

7.33.2. avaliação do desempenho contratual pévio dos licitantes, veificado pelo seruiço anterior prestado a
este município, ou não havendo tal hipótese, avaliado a nanativa dos atestados de capacidade técnica
apreserúados gue demanstrem rnelhor desempenho;

7.33.3. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
antrole, que deverá já ser apresentado na oportunidade de juntada da proposta."

Leiaae:
'7.33. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes citérios de
desempate, nesta ordem, em conformidade com o aú. 60 da Lei n" 14.133/2021:

ü
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7.33.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classifrcação;

7.33.2. avaliação do desempenho antratual prévio dos licitantes, para a qualdeverão preferencialmente ser
utilizados reglstros cadasfrais de atesto de cumprimento de obrigações, na forma da regulamentação vigente,
e, na ausência de registro cadastral, os aúesÍados de capacidade técnica apresentados pelos licitantes;

7.33.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trab alho, conforme reg u I a mento;

7.33.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integidade, conforme oientaçóes dos órgãos de
controle, que deverá já estar implementado na opoftunidade de juntada da proposta."

4.3. ltens 14.2,14.2.1,',4.2.3 e 14.3 - Supressão da Nota de Empenho como substituto do
contrato

Suprime-se a possibilidade de substituição do Termo de Contrato por Nota de Empenho, uma vez que o objeto

- de execução continuada por 12 (doze) meses - não se enquadra nas hípóteses excepcíonais do art. 95 da
Leino í4.13312021.

Onde se lê:
"14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que: 14.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato [...]; 1a3.2. A contratada se
vincula à sua proposta [...]; 14.3.3. A contratada reconhece gue as hipóteses de extinção são aquelas
previstas no aftigo 137 [...].'

Leia+e:
"14.3. SUPRIMIDO." Em conseguência, ficam também ajustadas as expressões "ou aceitar instrumento
equivalente", "ou aceite do instrumento equivalente'e "ou aceite", constantes dos Ífens 14.2, 14.2.1 e 14.2.3,
que passam a se referir exclusivamente à assinatura do Termo de Contrato, e a expressão "conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta ContratolAutorização)', também suprimida do item 14.2.

4.4. ltem 19.4 - Prazo recursal das sanções administrativas
Onde se lê:

"19.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo estabelecido no comunicado do ato, em dias
úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a autoidade que tiver proferido o ato reconsiderar sua
decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão
superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis."

Leiaee:
"19.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurco no prazo de 15 (quinze) dias úteis, antado da data da
intimação, nos termos dos arÍs. 166 e 167 da Lei no 14.133/2021, podendo a autoridade que tiver proferido a
decisão reconsiderá-la no prazo de 5 (cinco) dias (tteis 04 nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso
devidamente informado à autoridade superior, que deverá profeir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)
dias (tteis, contado do recebimento dos autos."

4.5. Item 20.8 - Dispensa de Íirma reconhecida em caso de assinatura digital
Onde se !ê:

"20.8. A petição de impugnação apresentada porempresa deve serfirmada por sócio, pessoa designada para
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto
ou contrato social e suas posÍenores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de
proanração p+tblica an partkrukr, eom firma reonhecida (Ínefuimento de mandaÍo com poderes para
impugnar o Edital)."

Leia-se:
"20-8. A petição de impugnação apresentada porempresa deve serfirmada por sócio, pessoa designada para
a administração da sociedade empresáia, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto
ou contrato social e suas posÍenbres alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de
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procuração pública ou particular, com firma reconhecida (instrumento de mandato com poderes para
impugnar o Edital), dispensada a exigência de reconhecimento de firma quando o instrumento for assinado
digitalmente, mediante certificado emítido no âmbito da lnftaestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-
Brasil) ou outro meio de comprovação de autoria e integridade admitído em lei, nos termos do art. 12, V, da
Lei no 14.133f2021."

B. DO TERMO DE REFERÊruCn (ANEXO r)

B.í. ltem 1.1- Planilha de Quantitativos (ltem í: descrição técnica MDE/MDSTMDT)

Onde se lê:
"Fornecimento de lmagem Aérea Por VANT: Aerolevantamento, cobeftura aerofotogramética, geração de
ortofoto retificada, geração de modelo digitalde elevação (MDE) e modelos digitais de supeffície (MDT).'

Leia-se:
"Fornecimento de lmagem Aérea Por VANT: Aerolevantamento, cobeftura aerofotogramétrica, geração de
ortofoto retificada, Geração de Modela Digital de Elevação (MDE), contemplando obigatoriamente a entrega
do Modelo Digitalde Supertície (MDS) e do Modelo Digitalde Teneno (MDT)."

B.2. ltem 1.1- Planilha de Quantitativos (ltens 4, 5 e 6: quantidades publicadas incorretamente)

Corrige-se erro de publicação no Portalde Compras Públicas, que havia invertido os quantitativos dos itens 4,
5 e 6, gerando divergência em relação ao valortotaldeclarado no item 14.1 (R$ 256.369,88).

Onde se lê:
Item 4 - Treinamento e Capacitação dos funcionários da Prefeitura Municipal - Horas - Quant.: 12 - R§
537,63

Item 5- Cessão de Uso e lnstalaçãode S/G e SIGWEB- Meses- Quant.: I - R$ 2.256,34

Item 6 - Elaboração da Planta Genérica de Valores - PGV - Unidade - Quant.: 16 - R$ 20.851,32

Leia-se:
Item 4 - Trcinamento e Capacitação dos funcionários da Prefeitura Municipal - Horas - Quant.: í6 - R$
537,63

Item 5- Cessáo de Usoe lnstalação de S/G e SIGWEB-Meses -Quant.:12-R$2.256,34
Item 6 - Elaboração da Planta Genérica de Valores - PGV - Unidade - Quant.: í - R$ 20.851,32

8,3. ltem 1.4-Prazo de vigência do contrato
Onde se lê:

"1.4. O prazo de vigência do contrato é até o final exercício de 2026, com data expressa em contrato,
pronogável na fonna da Lei n" 14.133/2021, em especial ao art. 107 da mesma lei."

Leia-se:
"1.4. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meseg contado da data de sua assinatura, com data
expressa em contrato, pronogável na forma da Lei no 14.1 332021 , em especial ao arÍ. 107 da mesma Lei."

B.4. ltem 4 - Título da Seção

Corrige-se duplicidade de título entre os itens 4 e 5 do Termo de Referência: o item 4 trata do detalhamento
das etapas de execução (plano de trabalho), ao passo que o ítem 5 trata da entrega e do critério de ae,eitação
do objeto propriamente ditos.

@ndecelê:
"4. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACETTAÇAO DO OBJETO',
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Leia-se:
"4. PLANO DE TRABALHO" (o item 5 mantém o tÍtuto "ENTREGA E CR|TÉR\O DE ACETTAçÁO DO
OBJETO", já conespondente ao seu conte(tdo).

8.5. ltem 4.1- Título da Etapa 1 (MDE/MDS/MDT)

Onde se lê:
'4.1 ETAPA 1 - Aerolevantamento, cobeftura aerofotogramétrica, geração de oftofoto retificada; geração de
modelo digital de elevação (MDE) e modelos digital de supertície (MDT); lmagem / ortomosaico;"

Leia-se:
"4.1 ETAPA 1 - Aerolevantamento, cobertura aerofotogramétrica, geração de ortofoto retificada; Geração de
Modelo Digitalde Elevação (MDE), contemplando obrigatortamente a entrega do Modelo Digitalde Supertície
(MDS) e do Modelo Digital de Teneno (MDT); lmagem / ortomosaico;"

8.6. ltem 4.1.1 - Ajuste decorrente (MDS/MDT)

Onde se lê:
"[...] peffazendo uma área totalde aprcximadamente 05Km2, com a devida elaboração do MDT (Modelo Digital
do Teneno) e extração das curyas de níveis de metro em metro."

Leiare:
"[.. .] pertazendo uma área total de aproximadamente 05Km2, com a devida elaboração do MDS (Modelo Digital
de Supertície) e do MDT (Modelo Digital do Teneno) e extração das curvas de níveis de metro em metro."

8.7. ltem 4.í.3 - Referência normativa do Ministério da Defesa

Onde se lê:
"4.1.3 A fase de cobeftura aerofotogramétrica e os seruiços decorrentes somente poderão ser executadas
por empresa devidamente homologada pelo MinÍstério da Defesa, de acordo com o Decreto n' 2.278, de 18
de julho de 1997, e a Poftaria 637-CS-6EA-61-05/03/1998, na categoia A."

Leia-se:
"4.1.3 A fase de cobeftura aerofotogramétrica e os serulÇos deconentes somente poderão ser executadas
por empresa devidamente homologada pelo Ministério da Defesa, de acordo com o Decreto n" 2.278, de 17
de julho de 1997, e a Poftaria no 3.703/GM-MD, de 6 de setembro de 2021, na categoia A."

B.8. ltem 4.1.11- Produtos a serem entregues (inclusão do MDS)

Onde se lê:
"v) Modelo digitalde teneno (MDT);"

Leiase:
"v) Modelo digital de supeffície (MDS) e Modelo digital de teneno (MDl);"

8.9. ltem 4.3.1 - Quantitativo de imóveis

Onde se lê:
"4.3.1. A reestruturação de revisão do Cadastro Técnico lmobiliário, estimado em 9.0A0 imóveis, tem a
finalidade de levantar dado que disponibilize a Prefeitura Municipal, parâmetros atualizados para os
lançamentos de IPTU, lTBl e TAXAS;"

Leia+e:
'4.3.1. A reestruturação de revisão do Cadastrc Técnico lmobiliáio, estimado em 7.000 (sete mil) imóveis,
tem a finalidade de levantar dado que disponibilize a Prefeitura Municipal, parâmetros atualizados para os
lançamentos de IPTU, lTBl e TAXAS;"

B.í0. ltem 4.3.10 - Limite para ajuste de quantitativo em campo
Onde se lê:
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"4.3.10. [...] para aproximadamente 7.000 imóveis prediais (podendo ser ajustado confonne realidade de
campo), rnsendos na área urbanizada do município. [...]"

Leia+e:
"4.3.10. [..] para aproximadamente 7.000 imóveis prcdiais (podendo ser ajustado conforme realidade de
campo, obseruado o limite de 25% (vinte e cina por cento) previsto no aft. 125 da Lei no 14.133/2021 para
alterações quantitativas do contrato, aplicável mediante termo aditivo e nos valores unitáios já pactuados),
inseridos na área ubanizada do município. [...]"

B.í í. ltem 4.7 .2 - Critério de mensuração

Onde se lê:
"4.7.2. O citério de mensuração será a unidade SERyrÇO (SV), que deverá envolver Íodos os cusÍos e
encargos inclusos na prestação do seruiço, inclusive, deslocamento."

Leiaee:
"4.7.2. O critéio de mensuração e de pagamento de cada item será a respectiva unidade de medida
estabelecida na planilha do item 1.1 deste Termo de Referência: Km2 (item 1), lmóveis (itens 2 e 3), Horas
(item 4), Meses (item 5) e Unidade (item 6). O preço de cada item já inclui todos os cusÍos e encargos da
prestação do seruiço, inclusive deslocamento.'

B.í2. ltem 4.7.4 - Quantitativo do critério de mensuração
Onde se lê:

"4.7.4. A "quantidade" do SERVIÇO (SW, foi definida levando-se em conta o número de registros
prediais/tenitoiais atualmente cadastrados em 17.435 imóveis: i) imóveis cadasÍrados no sistema tributário,
prediais; ii) unidades consumidoras informadas pela concessionária de energia."

Leiace:
"4.7.4. O quantitativo de 7.000 (sete mil) imóveis refere-se à unidade "lmóveis" dos ÍÍens 2 e 3 da planilha do
item 1.1 deste Termo de Referência, relativos, respectÍvamente, à vetorização dos objetos tenitoriais e ao
levantamento de campo com aplicação de BCl, conforme detalhado nos iÍens 4.2 e 4.3.10 deste Termo de
Referência.'

B.13. Item 5.í - Prazo de execução
Onde se lê:

"5.1. O seruiço deverá ser iniciado no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a parÍir da emissão da
Ordem de Seruiço ou documento equivalente pelo setor requerente, em conformidade com este Termo de
Referência, devendo sua execução ser realizada pelo período de 15 (quinze) rneses, oôseruadas as
condições e e specificações estabelecidas nesfe instntmento. "

Leia-se:
"5.1. O seruiço deverá ser iniciado no pÊzo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da emlssão da
Ordem de Seruiço ou documento equivalente pelo setor requerente, em conformidade com este Termo de
Referência, devendo sua execução ser realizada pelo período de 12 (doze) rneses, obseruadas as condições
e especifrcações esfabelecldas nesúe instrumento e o cronograma físico-financeiro constante do item 11.2."

B.í4. ltem 8.í - Vedação total de subcontratação
A vedação decorre da natureza do objeto, que compreende um fluxo técnico único e sequencial, no qual o
aerolevantamento, a vetorização, o cadastramento imobiliário, a implantação do SIG/SIGWEB e a elaboração
da Planta Genérica de Valores constituem etapas interdependentes de um mesmo processo de produção da
base cadastral e tributária do Município.

rrn-ê"sêlê:
"8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitabno. Salvo, prévia autoização da contratanÍe nos
limites legais da 14.133f21."

Leiace:
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"8.1. Não será admitida a subcontratação, total ou parcial, do objeto deste Termo de Referência, com
fundamento no art. 122, §2o, da Leino 14.1332021."

B.í5. ltem 11.2- Cronograma físico-financeiro de pagamento

Corrige-se a descriçáo textualdo item, que divergia do cronograma constante da tabela publicada, mantendo-
se esta última como referência única e válida.

Onde se lê:
"11.2. O pagamento será realizado mensalmente, sendo 20% do valor total do contrato pago no pimeiro mês,
15% nos rneses A2 à 05, e 20o/o no sexto mês, após comprovação de andamento dos seruiços, conforme
tabela a seguir: [...]"

Leia-se:
"11.2. O pagamento será realizado mensalmente, mediante comprovação de andamento dos serulgo§
conforme o cronograma físico-financeiro constante da tabela a seguir, com pagamentos escalonados ao longo
de 12 (doze) Íneses, nos percentuais de 20o/o, 10Vo, 10%, 10%, 10%, 10%, 5%, 5%, 5%o, 5oÁ, 596 e 5%o,

respectivamente: [...]" (mantém-se a tabela já publicada, sem alteração de valores ou percentuais).

c. DA MTNUTA DE CONTRATO (ANEXO H)

C.1. Cláusula Oitava - Modalidades de garantia e prazo do seguro-garantia
Onde se Iê:

"8.1. Será exigida garantia de execução, no valor de 4% (quatro por cento) do valor oiginal do contrato,
conforme aft. 98 da Lei 14.13Y2021 e demais artigos desta lei.

8.2. A farma de apresentação da garantia de execução será nas mesmas opções ofeftadas no item do edital
da garantia da proposta.

8.3. Esta garantia será entregue no ato da assinatura do contrato, sob pena de decair o direito de contratação."

Leia-se:
"8.1. Será exigida garantia de execução, no valor de 4% (quatro por cento) do valor original do contrato,
conforme aú.98 da Lei 14.1$n021 e demais aftigos desta lei.

8.2. A forma de apresentação da garantia de execução será nas rnesrnas opções ofertadas no item do edital
da garantia da proposta, obseruadas as modalidades do art. 96, §1o, da Lei n" 14.1$f2021 (caução em
dinheiro ou títulos da dívida pública, segurogarantia ou fiança bancária).

8.3. EsÍa garantÍa será entregue no ato da assinatura do contrato, sob pena de decair o direito de contratação.

8.3. í. Caso o contratado opte pela modalidade de seguro-garantia, prevista no item 8.2, será obseruado prazo
mÍnimo de I (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para
a apresentação da respectiva apólice, nos termos do art.96, §3", da Lei no 14.13Y2021.'

C.2. Cláusula í3.3 - Referência legal da extinção contratual
Onde se lê:

"13.3. A CONTRATADA reconhece os direifos da CONTRATANTE em caso de rescrsão administrativa
prevista no aft. 115 da Lei no 14.13Y2021 ."

Leia-se:
"13.3. A CANTRATADA reconhêce os drreiÍos da CANTRATANTE preylsÍos no art. 104 dà Lei no
14.1332021.',

sÃoJosÉ
DEPRANHAS
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PARTE u - DA RESPoSTA A TMPUGNnÇÃo

Passa-se à análise individualizada de cada ponto suscitado na impugnaÉo, na ordem em que foram
apresentados na peça impugnatória. As remíssões a itens "4", "B" e "C' referem-se à Parte I deste mesmo
instrumento.

1. Retificação da planilha e memória de cálculo do valor estimado (item í.í, página 23, e item í4.í
do Termo de Referência)

Pedido da impugnante:
"Requer-se: apresentação da memóia de cálculo integral do valor de R$ 256.369,88 e retificação formal da
tabela da página 23."

"Qual planilha, aplicada matematicamente, produz exatamente o valor ofrcial de R$ 256.369,88?'

Decisão: ACOLHIDA

Resposta:
Assiste ruzáo à impugnante quanto à necessidade de esclarecimento. A versão do Termo de Referência
disponibilizada no Portal de Compras Públicas continha erro de publicação nos quantitativos dos itens 4, 5 e 6
da planilha (item 1.1), invertidos entre si, o que impedia a reconciliaçáo aritmética com o valor declarado no
item í4.1. Corrigidos os quantitativos (Parte l, item 8.2), a memória de cálculo do valor estimado é a seguinte:

Item 1:5 km2 x R$ 2.518,08 = R$ 12.590,4011tem 2: 7.000 imóveis x R$ 5,60 = R$ 39.200,00 lltem 3: 7,000
imóveisxR$21,15=R$148.050,00 1|tem4:16horasxR$537,63=R$8.602,08 1ltem5: 12mesesxR$
2.256,U = R$ 27.076,08 | ltem 6: 1 unidade x R$ 20.85'1,32 = R$ 20.851,32.

TOTAL: R$ 256.369,88 - valor idêntico ao declarado no item 14.1 do Termo de Referência.

2. Quantitativo de imóveis (item 1.í e itens 4.3.1,4.3.í0 e 4.7.4 do Termo de Referência)
Pedido da lmpugnante:

"Requer-se resposÍa expressa; o quantitativo contratual é de 7.000, 9.0AO ou 17.435 imóveis?"

Decisão: ACOLHIDA

Resposta:
Assiste razáo à impugnante. Fica definido, de modo inequívoco, que o quantitativo contratual corresponde a
7.000 (sete mil) imóveis, unificando-se a redação em todos os pontos do Termo de Referência em que
constavam os números 9.000 (item 4.3.1) e 17.435 (item 4.7.4). Ver Parte l, itens 8.9 e B.12.

3. Horas de treinamento (item í.í, planilha, e item 4.6.1 do Termo de Referência)
Pedido da impugnante:

"O treinamento possui 12 ou 16 horas?'

Decisão: ACOLHIDA

Resposta:
Assiste razáo à impugnante quanto à necessidade de definição. Fica esclarecido que o quantitativo eorreto, já
constante do processo administrativo original, é de 16 (dezesseis) horas de treinamento, tendo sido corrigido
erro de publicação no Portal de Compras Públicas que havia divulgado a planilha com o quantitativo de 12
horas. Ver Parte l, item 8.2.

4.Prazo de disponibilização do SIGWEB (item 1.í, planilha)
Pedido da impugnante:

"O SIGWEB possul I ou 12 Íneses?"

Decisão: ACOLHIDA

Resposta:
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Assiste razâo à impugnante. O quantitativo correto é de 12 (doze) meses de disponibilização do SIGWEB,
compatível com a vigência do contrato, tendo sido corrigido o mesmo erro de publicação referido no item
anterior. Ver Parte l, item 8.2.

5. Quantidade de Plantas Genéricas de Valores (item í.í, planilha)

Pedido da impugnante:
"São 1 ou 16 PGVs?"

Decisão: ACOLHIDA

Resposta:
Assiste razâo à impugnante. Será elaboradal (uma) Planta Genérica de Valores, para todo o Município, tendo
sido corrigido o mesmo erro de publicação referido nos itens anteriores. Ver Parte l, item 8.2.

6. Prazo único de vigência e de execução contratual (itens í.4 e 5.í do Termo de Referência)

Pedido da impugnante:
"Requer-se; escolha e publicação de um único prazo antratual coerente."

"O contrato termina em 2026, dura 12 mêses ou dura 15 meses?'

Decisão: ACOLHIDA

Resposta:
Assiste razáo à impugnante. Fica fixado prazo único de vigência e de execução contratual de 12 (doze) meses,
contado da assinatura do contrato, eliminando-se as referências divergentes a 'Íinal do exercício de 2026" e a
'15 meses". Ver Parte I, itens 8.3 e 8.13.

7. Gronograma de pagamento incompatível (item 11.2 do Termo de Referência)
Pedido da impugnante:

"Requer-se: publicação de cronograma fÍsico-financeiro único, relacionando produto, medição, percentual e
mês de pagamento."

"O pagamento integralocore no sexfo ou no décimo segundo mês?"

Decisão: ACOLHIDA

Resposta:
Assiste razâo à impugnante. Prevalecerá o cronograma constante da tabela do item 1 1.2 (percentuais de 20%,
'l0o/o, 10o/o, 1Oo/o,10o/o, 10o/o,5o/o,5o/o,5o/o,íYo,5o/o e 5%, distribuídos ao longo de 12 meses), sendo suprimida
a descrição textualdivergente, que mencionava pagamento integralem 6 meses. Ver Parte l, item B.15.

8. Cobertura financeira dos meses 13,14 e í5 de execução
Pedido da impugnante:

"Requer-se a definição dos meses 13, 14 e 1 5 da execuçáo."

"Como haverá execução até o mês í5 se o cronograma termina no mês 12?"

Decisão: PREJUDICADO _ PERDA DE OBJETO

Resposta:
O pedido resta prejudicado por perda superveniente de objeto: com a fixação do prazo de execução em 12
(doze) meses (item 6 desta Parte ll), os meses 13 a 15 deixam de existir, tornando-se coincidentes o prazo de
execução e o cronograma fÍsico-Íinanceiro do item 11.2 do Termo de Referência.

9. Critério objetivo de medição por item (item 4.7.2 do Termo de Referência)
Pedido da lmpugnante:

"Requer-se: definição objetiva do critério de medição de cada item."
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Decisão: ACOLHIDA

Resposta:
Assiste razào à impugnante. O critério de mensuração e de pagamento de cada item passa a ser a respectiva
unidade de medida já estabelecida na planilha do item 1.1 (Km2, lmóveis, Horas, Meses e Unidade, conforme
o item), afastando-se a referência a uma unÍdade genérica "SERVIÇO (SV)" que não constiava da planÍlha. Ver
Parte I, item 8.11.

10. Limite para ajuste de quantitativo em campo (item 4.3.í0 do Termo de Referência)

Pedido da impugnante:
"Reguer-se: estabelecer limite objetivo e tratamento financeiro para qualquer quantidade excedente."

Decisão: ACOLHIDA

Resposta:
Assiste razáo à impugnante quanto à necessidade de fixação de limite objetivo. Fica esclarecido que eventual
ajuste do quantitatívo de imóveis levantados em campo, referÍdo no item 4.3.10, observará o límite de 25o/o

(vinte e cinco por cento) previsto no art. 125 da Lei no 14.13312021para alterações quantitativas do contrato,
sendo o eventual excedente tratado medíante termo aditivo, nos valores unítáríos já pactuados na proposta
vencedora. Ver Parte l, ítem 8.10.

1í. Habilitação de todos os licitantes vs. art. 63 (itens 5.1 e 5.2 do Edital)
Pedido da impugnante:

"Requer-se: adequação dos itens 5.1 e 5.2 ao art. 63, ll e lll."

"Qual dispositivo autoriza exigir habilitação de fodos os pafticipantes quando o art. 63 determina sua
apresentação apenas pelo vencedor, salvo inversão formal?"

Decisão: NÃo ACoLHIDA

Resposta:
Não assiste razáo à impugnante. O art. 63, ll, da Lei no 14.13312021 determina que a documentação de
habilitação seja exigida apenas do licitante vencedor para fins de julgamento e classificação - regra
rigorosamente observada neste certame, uma vez que, nos termos do item 9.1 do Edital, a análise da
habilitação recai exclusivamente sobre o licitante detentor da proposta classificada em primeíro lugar.

O envio antecipado e concomitante da documentação ao sistema eletrônico, exígido nos itens 5.1 e 5.2,
constitui exigência meramente operacional do Portal de Compras Públicas, não se confundindo com o
momento da efetiva análise: toda a documentação deve necessariamente já existir e ser válida antes da data
do certame, independentemente de quando vier a ser examinada. Essa sistemática, comum à maioria dos
portais eletrônicos de licitação, contribui para a celeridade processual, permitindo que, em caso de inabilitação
do primeiro colocado, a Administração avance de imediato à análise do segundo colocado, sem necessidade
de sucessivas aberturas de prazo para envio de documentos. Mantém-se a redação original dos itens 5.1 e
5.2.

í2. Sorteio antes de esgotar o art. 60 (item 7.20 do Edital)
Pedido da impugnante:

"Requer-se: retirada ou adequação do item 7.20."

Decisão: NÃo ACOLHIDA

Resposta:
Não assiste razáo à impugnante. Trata-se de mera questão de ordem de apresentação textual dos dispositivos
no corpo do Edital, sem repercussão na aplicaçâo prática dos critérios de desempate. O sorteio previsto no
rtem7.20 somente será utilizado após esgotada a sequência de critérios dos itens 7.33 e 7.34, em consonância
com o art. 60 da Lei n" 14.13312021,cujaordem legaÍde aplicação é observada independentemente da posiçáo
em que os dispositivos aparecem redigidos no instrumento convocatório. Mantém-se a redação do item 7.20.
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í3. Critério de equidade de gênero ausente e priorização indevida por histórico exclusivo com o
Município (itens 7.33 e 7.33.2 do Edital)
Pedido da impugnante:

"Requer-se: reprodução integral e na ordem coreta dos citéios do aft. 60."

"Qual dispositivo autoiza eliminar da ordem de desempate um citério expressamente previsto no aft. 60?"

"Requer-se: indicar a notma legal que autoiza essa prioridade específica [desempenho perante o próprio
Municípiol ou retirar a preferência."

Decisão: ACOLHIDA

Resposta:
Assiste razáo à impugnante em ambos os pontos. A redaçâo do item 7.33 foi integralmente revista para incluir
o critério de desenvolvimento de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, antes
ausente, na posição que lhe compete na ordem legal do art. 60 da Lei no 14.13312021. Foi igualmente suprimida
a priorizaçâo do desempenho contratual prévio verificado exclusivamente "perante este Município', substituída
pela avaliação de registros cadastrais de cumprimento de obrigações e, subsidiariamente, de atestados de
capacidade técnica, sem distinção quanto ao ente contratante. Ver Parte l, item A.2.

í4. Regulamento municipal da preferência regional (item 7.34.1 do Edital)
Pedido da impugnante:

"Requer-se: apresentar o número, data, publicação e conteúdo integral do alegado regulamento municipal e
esclarecer se a regra se limita âs h,póÍeses da LC no 123f2006. Não sendo esse o caso, requer-se sua
retirada."

Decisão: ACOLHIDA

Resposta:
A matéria foi saneada mediante reformulação do mecanismo de preferência regional, vinculando-o
expressamênte ao regime de empate ficto para microempresas e empresas de pêqueno porte previsto no art.
48, §3o, da Lei Complementar no 12312006, e ao Decreto Municipal que regulamenta a Lei no 14.13312021, com
delimitação objetiva da área de abrangência regional (raio de 60 km). Ver Parte l, item A.1.

í5. Devolução da garantia "mediante requerimento" (item 9.í2.3.3 do Edital)
Pedido da impugnante:

" Req u e r-se : reti rad a d a exp ressáo m ed i ante req u erime nto. "

Decisão: NÃo AcoLHtDA
Resposta:
Não assiste razáo à impugnante. A exigência de requerimento prévio para a devolução da garantia não constitui
irregularídade nem restringe direito do licitante: trata-se de formalidade que permite à Adminístração ídentificar,
com seguratrÇâ, a conta para a qual o valor deverá ser restituído, evitando conflitos futuros decorrentes de
envios a contas incorretas ou desatualizadas. Mantém-se a redação do item 9.12.3.3.

16. Terceira hipótese de execução da garantia (item 9.12.4.2 do Edital)
Pedido da impugnante:

"Requer-se: indicação do dispositivo legal específico que autoiza essa hrpóÍese ou sua exclusão."

Decisão: NÃo AcoLHtDA
Resposta:
Não assiste razáo à impugnante. Embora o art. 58, §3o, da Lei no 14.13312021preveja a execução integralda
garantia nas hipóteses de recusa em assinar o contrato ou de não apresentação da documentagão exigida
para a contratação, a desistência formal da proposta após o enceíramento da fase de lances e recursos é,
para todos os efeitos, equiparável à recusa em assinar o contrato, uma vez que, nesse estágio processual, a
proposta já se reveste de caráter inetratável. A desistência nessas condições sujeita o licitante à execução da
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garantia, sem prejuízo das san@es do art. 156 da Lei no 14.13312021, ressalvada a hipótese de motivo justo
decorrente de fato superveniente, aceito pela Administração. Mantém-se a redação do item 9.12.4.2.

í7. Garantia da proposta executada após assinatura do contrato (item 9.12.4.4 do Edital)
Pedido da impugnante:

"Requer-se: exclusão da previsão ou apresentação de base legalexprêssa que autoize sua utilização como
garantia transitoia de execução."

"Qual dispositivo autoriza transformar a garantia de proposta em garantia após a assinatura contratual?"

Decisão: NÃo ACOLHIDA

Resposta:
Não assiste razáo à impugnante, pelas mesmas razões expostas no item anterior: a desistência da execução
antes da apresentação da Garantia de Contrato equivale, na prática, à recusa em assinar o contrato ou em
cumprir as condições necessárias à sua efetiva validade, já que o contrato somente se aperfeiçoa com o
cumprimento integral das exigências documentais e de garantia a ele associadas. Mantém-se a redação do
ihem9.12.4.4.

í8. Prazo do seguro-garantia (cláusula 8.3 da Minuta de Contrato)
Pedido da impugnante:

"Requer-se: adequação imediata da cláusula 8.3 ao art. 96, §?."
Decisão: ACOLHIDA

Resposta:
Assiste razâo à impugnante. A Cláusula Oitava da Minuta de Contrato (Anexo lll) foi conigida para fazer constar
expressamente as modalidades de garantia previstas no art. 96, §1o, da Lei no 14.13312021, bem como o prEzo

mínimo de í (um) mês entre a homologação da licitação e a assinatura do contrato para a apresentação da
apólice de seguro-garantia, nos termos do art. 96, §3o, da mesma Lei. Ver Parte l, item C,1.

í9. Substituição do contrato por Nota de Empenho (itens 14.1 a 14.3 do Edital)
Pedido da impugnante:

"Requer-se: retirada da possibilidade de substituição do contrato por Nota de Empenho, autoização ou
instrumento equivalente fora das hrpóÍeses legais."

Decisão: ACOLHIDA

Resposta:
Assiste razão à impugnante. Foi suprimida integralmente a possibilidade de substituição do Termo de Contrato
por Nota de Empenho, tendo em vista que o objeto - de execuçáo continuada por 12 (doze) meses - não se
enquadra em nenhuma das hipóteses excepcionais do art. 95 da Lei no 14.13312021, tomando obrigatória a
celebração de Termo de Contrato. Ver Parte l, item A.3.

2O.Prazo de recurso das sanções administrativas (item í9.4 do Edital)

Pedido da impugnante:
"Requer-se: substituição da redação pela disciplina dos arÍs. 166, 167 e 168."

Decisão: ACOLHIDA

Resposta:
Assiste razâo à impugnante. O grazo recursal das sanções administrativas foi fixado em 15 (quinze) dias úteis,
contado da intimação, nos termos dos arts. 166 e 167 da Lei no 14.13312021, afastando-se a remissão aptazo
definido em comunicado administrativo futuro. Ver Parte l, item A.4.

2í. Firma reconhecida para impugnar (item 20.8 do Edital)
Pedido da impugnante:
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"Requer-se: rctirada da obrigatoiedade ou indicação de norma legal específica que a imponha."

Decieão: PARCIALMENTE ACOLHIDA

Resposta:
Assiste parcial .azáo à impugnante. Mantém-se a exigência de firma reconhecida para instrumentos de
mandato apresentados em suporte físico ou com assinatura manuscrita, nos casos em que subsista dúvida
quanto à autenticidade, nos termos do art. 12,Y,da Leino 14.13312021. Fica esclarecÍdo, mediante correção
do item 20.8, que tal exigência é dispensada quando o Ínstrumento for Íirmado digítalmente, mediante
certificado no âmbito da lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasíleira (lCP-Brasil) ou outro meio de
comprovaçâo de autoria e integridade admitido em lei. Ver Parte l, item 4.5.

22. Diligência mais restritiva que o art. 64 (item 21 .14 do Edital)
Pedido da lmpugnante:

"Requer-se: adequação do item às hrpófeses expressamente admitidas pelo art. 64."

Decisão: NÃO ACOLHIDA

Resposta:
Nâo assiste razâo à impugnante. O item 21.14 náo restringe as hipóteses de diligência além do que autoriza o
art. 64 da Lei no 14.13312021: as diligências promovidas pela Administração destinam-se a esclarecimentos
sobre documentaçâo já apresentada ou ao saneemento de vícios formais que não alterem sua substância -
o que inclui a autenticação de documentos já constantes dos autos -, jamais à inclusão de novos documentos
que deveriam ter sido apresentados originalmente para fins de classiÍicação e habilitação, em estrita
observância à vedação expressa do próprio art, 64 ("não será permitida a substituiçâo ou a apresentação de
novos documentos"). Mantém-se a redação do item 21.14.

23. Portaria revogada do Ministério da Defesa (item 4.í.3 do Termo de Referência)
Pedido da impugnante:

"Requer-se: coneção da referência normativa e revisão das exigências dela derivadas conforme a legislação
atualmente vigente."

"Qual norma vigente suôsÍifui a Poftaia no 637/1998 utilizada no edital?"

Decisão: ACOLHIDA

Resposta:
Assiste razáo à impugnante. A referência à Portaria no 637-CS-6/FA-6í-05/03/1998, revogada, foi substituída
pela Portaria GM-MD no 3.703, de 6 de setembro de 2021, atualmente vigente, tendo sido corrigida também a
data do Decreto no 2.27811997 (17 dejulho de 1997). Ver Parte l, item 8.7.

24. Motivação da natureza "comum" do objeto (item í.3 do Termo de Referência)
Pedido da lmpugnante:

"Reqlter-se a apresentação da motivação técnica que fundamentou o enquadramento integraldo objeto como
comum e sua contratação mediante pregão."

Ebcisão: NÃO ACoLHIDA

Resposta:
O objeto da presente licitação - compreendendo o aerolevantamento, o cadastro territorial e a elaboração da
Planta Genérica de Valores - enquadra-se como serviço comum, nos termos dos arts. 60, Xlll e XXl, alínea
"a", e 29, caput, da Lei no 14.13312021, gor possuir padrÕes de desempenho e qualidade objetivamente
definidos por especificaçÕes usuais de mercado: GSD, escala cartográfica e Classe do Padráo de Exatidáo
Cartográfica (PEC), para o aerolevantamento; formatos padronízados (SHP, DWG, GeoTlFF), para a
vetorização e o cadastramento imobiliário; e, quanto à Planta Genérica deValores, metodologia balizada pelas
normas técnicas cogentes ABNT NBR 14.653-1 e 14.653-2, que já definem o método avaliatórÍo e os graus de
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fundamentação exigíveis, afastando qualquer singularidade metodológica do prestador. Mantém-se, portanto,

a modalidade pregão eletrônico e a redação do item 1.3.

25. Divergência técnica entre MDT e MDS

Pedido da impugnante:
"Requer-se a coneção da diveryência técnica entre MDT e MDS.'

Decisão: AGOLHIDA

Resposta:
Assiste razáo à impugnante. A divergência técnica entre as siglas MDT e MDS foi corrigida em todos os pontos

do Termo de Referência em que se fazia presente, por orientação do setor técnico de infraestrutura do
Município. Ver Parte l, itens 8.1, 8.5, B.6 e 8.8.

26. Análise de parcelamento do objeto

Pedido da impugnante:
"Requer-se a apresentação da análise de parcelamento do objeto constante da fase preparatória."

Decisão: NÃo AGOLHIDA

Resposta:
O objeto desta contratação - ainda que descrito em seis itens na planilha de preços - constitui, na prática,

um pro@sso técnico único e sequencial, e não um conjunto de serviços independentes entre si. O
aerolevantamento (item 1) gera a base de imagens e ortofotos que alimenta diretamente a vetorização dos

elementos territoriais (item 2); essa vetorizaçáo, por sua vez, é o insumo necessário para o levantamento de

campo e a atualização cadastral dos imóveis (item 3); os dados produzidos nessas três etapas compõem e
estruturam o Sistema de lnfonnações Geográficas e o SIGWEB (item 5); e é exatamente essa base cadastral
georreferenciada, atualizada e consolidada, que serve de insumo indispensável à elaboração da Planta

Genérica de Valores (item 6), a qual não pode ser produzida com precisão a partir de uma base cadastral

desatuaÍizada ou divergente. O treinamento dos servidores (item 4), por fim, incide sobre as mesmas

ferramentas e sobre a mesma base de dados construída ao longo das etapas anteriores.

Trata-se, portanto, de um único fluxo de produção de dados, em que cada etapa é pré-requisito técnico da

seguinte, e todas convergem para um único produto final: a base cadastral territorial e tributária do Município,

unificada e georreferenciada. Fragmentar essa execuÉo entre empresas distintas geraria risco técnico real e

concreto - divergência de padrões cartográficos, de sistemas de referência, de metodologias de coleta e de

formatos de entrega -, com sério comprometimento da integridade e da consistência da base de dados

municipal, além de díluir a responsabilidade técnica (ART) entre contratados diversos diante de eventuais

inconsistências, vícios ou necessidade de coneçâo. Mantém-se, portanto, o objeto licitado em lote único.

27. Julgamento por item ou por lote (itens 1.2e 1.3 do Edital)

Pedido da impugnante:
"Reguer-se esclarecimento definitivo sobre iulgamento por item ou por lote."

"A disputa é por item ou por lote?"

Decisão: ESCLARECIDO - SEM ALTERAÇÃO

Resposta:
Fica esclarecido, sem necessidade de alteração do Edital, que o julgamento será realizado pelo menor preço

do LOTE, nos exatos termos do item 1.3 do Edital: "O critério de julgamento adotado será o menor preço do

LOTE". A disputa, portanto, ocorre por lote único, e não por item individualizado.

28. lndividualização das exigências técnico-profissionais
Pedido da lmpugnante:

"Requer-se individualização das exigências técnia-prcfissionals e técnico-operacionais."
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"Requer-se motivação circunstanciada paru cada formação profissional exigida."

Decisão: nÃO acOunloe
Resposta:
Não assiste razâo à impugnante. A pertinência de cada exigência de qualificação profissional (itens 7.1.10 a
7.1.14 do Termo de Referência) encontra-se motivada no Estudo Técnico Preliminar elaborado pelas
Secretarias solicitantes, parte integrante do processo administrativo e à disposição para consulta dos
interessados, nos termos do item 2í.15 do Edital.

29. Regra de subcontratação (item 8.1 do Termo de Referência)
Peclido da impugnante:

"Requer-se coneção da regra de subcontratação."

Decisão: ACOLHIDA

Resposta:
Assiste razâo à impugnante, A redação do item 8.1 foiconigida para vedar de forma completa e expressa a
subcontratação, totalou parcial, do objeto, tendo em vista a natureza unÍficada e sequencialdos servíços que
o compõem (vide fundamentação do item 26 desta Parte ll), com base no art. 122, §2o, da Lei no 14.'13312021.
Ver Parte 1, item 8.14.

30. Referência ao orçamento da União (cláusula 4.1 da Minuta de Contrato)
Pedido da impugnante:

"Requer-se coreção da referência ao orçamento da União."

Elecisão: NÃO ACOLHIDA

Resposta:
Trata-se de texto padrão utilizado na minutra contratualdo Municipio, que não compromete a compreensão de
que os recursos orçamentários aplicáveis a esta contratação são os identificados no ítem 15 do Termo de
Referência, de natureza exclusivamente municipal. Mantém-se a redaçáo da Cláusula Quarta da Minuta de
Contrato.

31. Referência ao art. í15 na cláusula de extinção (cláusula í3.3 da Minuta de Contrato)
Pedido da lmpugnante:

"Requer-se correção da referência indevida ao ad. 115 na cláusula de extinçào."

Decisão: ACOLHIDA

Resposta:
Assiste razâo à impugnante. A cláusula 13.3 da Mínuta de Contrato foicorrigida, substituindo-se a referência
ao art. 115 da Lei no 14.13312021- que trata de impedímento, paralísaçáo ou suspensão do contrato - pelo
art, 104 da mesma Lei, que disciplina as prerrogativas da Administraçáo no contrato. Ver Parte l, item C.2.

32. Divulgação contratual no PNCP

Pedldo da impugnante:
"Requer-se previsão expressa da divulgação contratual no pNCp."

Decisão: NÃO ACOLHTDA

Resposta:
Não assiste razáo à impugnante. O certame encontra-se devidamente registrado e divulgado no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), disponível em: https://pncp.gov.br/app/editais/0892405200016612026t66.
Não há, portanto, omissão a ser sanada.

Rua Ínácio Lira, 363 - Sâo José de Piranhas -PB i CNPJ: 08.924.052/0001-66
cplsao.j osedepiranhas(@gmai l. conrm_

lô-



SECRETARIA MUNICIPAL
DE ADMTNTSTRAçÃO

E FINANçAS

sÃouosÉ
DEPRA}*IAS
PREFEITURA

DOS DEMAIS PEDIDOS

Quanto ao pedido de suspensão do certame: fica prejudicado, uma vez que as correções acolhidas
nesta Parte ll são objeto da errata publicada na Parte I deste mesmo instrumento, com republicação
do prazo de recebimento de propostas e nova data de sessão pública, nos termos do art. 55, §1o, da
Lei no 14.13312021, preservando-se, assim, o tempo hábil para adequação das propostas.

Quanto à manifestação do assessoramento jurídico municipal e do Controle lnterno: registra-se que

o presente instrumento foi elaborado com subsídio técnico das Secretarias solicitantes e será
encaminhado, para ciência, à Assessoria Jurídica do Setor de Licitações e Contratos, nos termos do
art. 169 da Lei no 14.13312021.

Quanto ao pedido de que as respostas fossem apresentadas individualmente por matéria, com
indicação da base legal, técnica e documentalcorrespondente: resta atendido pela própria estrutura
desta Parte ll, que analisou cada um dos 32 pontos suscitados de forma individualizada.

DrsPosrÇÕes rrruars

1. Nenhuma das correções constantes da Parte I altera o valor total estímado da contratação, que
permanece em R$ 256.369,88.

2. Este instrumento é o único e definitivo ato de errata e de resposta relativo ao Pregão Eletrônico no

03612026 no que se refere às matérias aqui tratadas, prevalecendo, em caso de conflito, sobre
qualquer texto anteriormente publicado do Edital ou de seus Anexos.

3. Tendo em vista que as alterações constantes dos itens A.2,8.2,8.3, 8.9, 8.10, 8.13, 8.14 e 8.15
da Parte I são aptas a afetar a formulação das propostas, fica designada nova data para a sessão
pública, nos termos do art. 55, §1o, da Lei no 14.13312021, a ser oportunamente divulgada no Portal
de Compras Públícas (www.portaldecompraspublicas.com.br) e no Diário Oficial do Estado da
Paraíba, com a consequente reabertura do prazo de recebimento de propostas.

4. Ficam reabertos os prazos para impugnação do Edital e para pedido de esclarecimento, nos
termos do item 20 do Edital, contados da publicação deste instrumento.

5. Permanecem inalteradas as demais c!áusulas, condições, anexos e prazos do Edital do Pregão
Eletrônico no 036/2026 não expressamente tratados neste instrumento.

6. DISPOSITIVO: Diante do exposto, CONHEÇO da impugnação, por ser tempestiva e legítima, e,
no mérito, julgo-a PARCIALMENTE PROCEDENTE, nos termos individualizados em cada um dos
32 itens da Parte ll, com as correspondentes correções promovidas na Parte I deste instrumento.

São José de Piranhas - PB, 2 de setembro de 2026

0rO,, k.ro Qouf- -, u**r-
Lukas Leite Tavares

Agente de Contratação/Pregoeiro

de Sousa Goelho Ferreira
Dirigente da Fase lnterna dos Processos De Licitação

Rua Íniicio l,ira, 363 - §ão Jose de Piranhas -PB i CNP.I: 08.924.052/0001-66
cp I sao.i o sede piranhasfa) g mai l. conrPq*
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ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE EXAMES DEALTA COMPLDflDÂDE COMO RESSONÂN-
CIAMAGNÉTICA,TOMOGRAFIA E ENTRE OUTROS PÂRÂÂIENDM AS NÊCE§SIDADES DA
SECRETARIA DE SAÚDE DO Mt NICirtO Or SÀO TRaNCISCO/PB. Aberhm da §ffião prírtlie:
09:00hoÉdo dia2l deSetmbrc de2026.Início dafm delm: @:01 hmdodia2l deSetmbro
de 2026. RefeÉncia: horário de Brasilia - DF. Infomações: das 07:30 as 13:30 horas dos dias úteis, no
mdtreço supÉcitado- E-mail: cpl@mfimcim.pb.govbr
Edital: htç:/Áw.mofrmim.pb.gov.br; w.tce.pb.goybr; w.portaldmpmspúlies.mm,bc
w.govbr/pncp.

Sii,o Fmcim - PB, 02 de Setmbro de 2026
FRANCI§CO NÁSCIMENTO DA §ILVA

AGENTE DE CONTRÀTAÇÃO

Prefeltura tunlclpa!
de §ão tosé de Esplnharas

PREFEITURÀ MUMCIPALI'E SÃO JOSÉ DE ESPIT\EARAS

EXTRATO DE COIÍTRATO
PREGÂO ELETRÔMCO OOOZOT:OZO

OBIETO: Aqüsi@o de lubrifimtes destinados rcs veículos de pmpnedade dsta Prefeihr4lmdos,
§ontratados, mlocsdos à disposifro w vinculados a atiüdade Públiq do mmicipio de Sâo Jorc de
Espinhm-PB.
FIJNIIAMENTO LEGAL: l*i n' 14 .133f2021 , aÍt. 37 da Constituição Federât
DOTAÇÃO ORCAilIENTÁRIÀ: Confome mnrràto.
V|GÊNCIA: 12 (dore)mes.
PARIES CONTRATÁNTE§r PrefeitmMunicipal de SiIoJosédeEspiúrryPB e: TACLANOTOM
SERAFIM TEIXEIRÀ CNPJ N. 11.228,21510001-80 - VALOR Rr$ 123.056,40.
São José de Espinhaas/PB, 27 deAgmto de 2026
THAI§E GOMES DE SOUSA
PREFEITA CON§TITUCIONÁL

A Prefeitm de Sâo Jos de por seu e Pregeiro, tom
publicaa Errata n" 01 m Edital do Pregão Eletrônim n" 03612026, cujo objeÍo é a cmtralação de mpÍffi
esptrialiada m pHtagâo de wiços de plmejmmto ttritoÍiâI, goproc€ssâmmto, !ffidfffiaÍnmto
imobiliário urômo e atualiz@o tributária, foi RETIFICADO e REPTiBLICADO m imcgra, mm alte-
raçô€s rcs t,tms @ntratmis, m plmilha de qwtitalivm, no mnogroa de pagmeEto, m rcgB de
ilb@nlÍâtação, nos tritérios de dBempate e m cláusulas da mirutB contmfiEl. A s6são, iniciaknmtê
pÍevista pffi o dia 14 de *tmbro de 2026 às 09h, fie rernarcada pffâ o dia 2l de setmbÍo de 2026 às
09:O011 regumndo a oporhmidad€ de püticipaçilo a todm os ínt«wdos. Todm os dmais 6mm e
condições do instrmento coÍlvocatóÊo üiginal pemm inaltemdos

Sâo Jmé de Pimha - PB, 2 d€ SeEmbrc de 2026
LUKA§ LEITE TAVARES

AGENTE I'E CONTRAIAÇÃO / PREGOEIRO

Prefeltura tlunlclpal
de São losé do Bonfrm

PREFEITURA MUNICIPÁL DE §ÃO JOSÉ DO BONFIM

EXTRATO DE CONTRATO
PREGÃO ELETRÔUICO U. OOOTOnOZ6.
OBIEIO: Aqüsição de lúaterial de mmo Odoilológim pm m Unidades de Saide do Muiclpio
de São losé do Bonfim/PB.
PARTES: Prefeitm Mmicipal de São José do Borfim./PB, e 6 mgws: BIIDEÀII{LCOMERCIAL
LTDÂ;CNPJn"29.312.8 /0()0t-26:V/{LOR:R$13.639,70;-BSEQImÂMENTO§INDÚSTRIAE
coMÉRcIo LTDA- EPB CNPJ n 04.709.24310{p1-54;VALOR: R$ 17.500,00; -DISTRIBUID0-
RÀDE PRODUTO§AGRESTE MERIDIONALLIDA; CNPJ n"40 876.2ó91000l-50; VÂLOR: R$
2.528,94;-EMTGEMATERIAI§ODONTOLÓGICO§LilDA;CNpJn Tl_505.564/0001-24,VÁLOR;
RrS 96.463,09; -FÂRMÀGUEDES COMÉRCrO DE PRODUT(» FARMACÊUTTCO§, iÁÉDTCOS
E HG§PmAI"ARE§ LIDA; CNPJn'0E.160.290/0001-42; VÁLOR:R$1148.óí,31t-OD(»mOnffiD
contÉRcloDE pRoDUT(» l,IÉDrcoHosprrAIÁRDSrJrDA-ME; cNpJno09.478.023/000r-
EO; VÁLOR: R$ 22,510,45;.ODONTOMEDICAPRODUTOS ODONTOLÓGIC(N LTD{ CNPJN'
I8.544.E64/0001-30, VÂIOR: R$ 51.506,26, -PIIARMAPLUS IITDA; CNPJ n'03.817.043/0001-52.
VALOR: R$ 54.794,51. tãItr total: R$ 707.597,28 (setÉmtos e stc mil, quinlHrtos e nomia e s€tc
His € Ykúe e oito mtam)
São José do Bonfm /PB, 0l de Setembro de 2026
ROSÁLBA GOME§ DA NÓBREGÀ MOTÁ
PREFEITA CONSTITUCIONAL

ffiffi,:ffiffi i,i:-::t j j:*#,ffi"*ffi-ffiri

Prefeltura tunlclpal
de tão locé doc Gordelros

PREFEITURA MUNICIPALDE SÁO JOSÉ DO§ COR,DEIROS

AVI§O DE LICMAÇÃO
CONCORRÊNCTA ELETRÔNTCA N' OOO12NO26

Tom públim que faná Íaliâ almy6 da Comissâo de Contrataçâo, sediada na RuAntero Tm€ão,
049 - Cátro - S:I,o José dG Cordeiros - PB, por meio do site w.portaldecmpmspublicas,com,br,
licitação modalidade Corxonência Eletôni€, do tipo mmoÍ preço, paE: CoÍímlâçEo de Emprffi
Especialíuda psÍa pr6@ão de wiços de Prfrração de 12 (dore) Poços Tubulares em divüsâs CG
mmidads Rmis, confome Plano de Tmbalho do Govm do Est«lo da Pamíba - Emanda Impositiw
no 5542U26, W Wtodo de 180 (cmto e oiteta) dia, visado atmdq o Muúcípío de São Jmé dos
Cmdeims/PB. Abstum da ssão públie: 07:@ horu do dia l8 de Setmbrc de 2026. Inlcio da fas
de lancs: para Gmtr n€ss mma ssâo púbtica Refrência: lrcúrio de Bmília - DF. Rtrm6;
pHistos no orçmmto üg6te. Fmdmmto legal: I*i Fedaat n' 14.133,211 [êi ComplemeÍ$tr n'
123106: InstÍução Nomati% no 73 SEGES/ME"2; e legíslaÉo pertinente, cmídffidff 6 altsaçõs
postaim dm rcfaidas nonnas. Informâçôes: das 07:0O Às l3:@ e dm l4:004té 19:00 horu dos dim
útEiE nomdwçosuprrcitado. E-mail:cpl.sjcmdeircs@,gmail-mm. Edital: w.wjordmrdeÍm.
pb.goybr; wuv.tre.pb.govbr; w.portaldecompaspubticas.com.br; vw.gov.br/pnc?.

São José dos Ctrdeiros - PB, l'do SetembÍo de2026
AUGUSTO SANTA CRUZ !âI,ADÀRES

PRE§IDENTE ITA COMIS§ÃO

PREFEITURA MUMCIPALI}E §ÃO JOSÉ DO§ CORDEIROS

AVISO DE LICITÀÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N' WOI3TaO2Í;

Tom público que faná mlia atmvés da Comissão de Contratação, sediâdâ na RuaAtrtEÍo Tofieão,
049 - Cmtro - São José dm Cordekos - PB, por meio do site w-pstaldeompmspúlim.mm.br,
licitaçáo modalidade ConmnÊncia Eletrônie, do tipo mmor preço, pam: Contrâtâção de Empresa
Espeialiadapmpmta@ dewiçmde P«furação de 2l (virre em)Poçm Tubulmm divesm
Commidads Rmis, cmfme Plano deTmbalho do Govm doEstarlo da PmíbaEmendaÍmpositiw
n' 112812026, por periodo de lEO (ento € oitenta) dic, visf,do dsrdtr ro Mmicípio de São Jow dos
CordeircdPB. Abutm da ssão públie: 07;05 horu do dia lt de Setembrc de 2026. InÍcio da fas
de [anm: pffi mrerrc mffia sssão públia Refuêrcia: horário de Bruília - DF- Rm:
prcyistos no orçmqúo vigffte, Fudmmto legal: Lei Federal f l4.l33f2l; ki Complmentr n'
123rfi6; Insrução Nomatin n" 73 SEGES/ME/22; e legislaç.ilo pertinente, ()midemd6 N sltemções
postsioresdrorefqidronmm,[n:[omaçõm: das07:00Às l]:00edro l4:00Ate 19:00hormdosdiro
úteis, m mdereço supruitado. E-mait: cpl.sjmrdeto@gmail-mm. E<lítal: w.mjosedorcordeim-
pb. gov.bt w.te,pb.gov,br: w,portaldemmprupúlim.mm.br; w-govbr/pncp.

SiÍo Joe dG Cndeirs - PB, 1" de §etmbm de 2026
ÂUGUSTO SANTA CRUZ VAI,ADARES

PRESIDENTE DACOMI§SÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS COR.DDIROS

AVI§ODE LICITÁÇÁO
PREGÀO ELE,TRÕNICO N" OOOI2NO26

Tom públio qw fani ralim atrav& do Pregoeiro Oficial e Equipe de Ap,oio, sediada m Ru Antm
Toneão, 049 - Cenfro - São Jos dos Cudeiros - PB, por meio do site w.portaldmmpraspubtim.
om,br, licilafro modali(He Prcgâo Eletónim, do tipo menor preço, para: Aqúsição imediúa e ugente
de AmbutÍlncia, tipo A - simples rcmoção, mnfome Plmo de Tmballp do Govm do Eshdo da Pa-
niba - Emmda ImpmrÍwa no 473f2§26,vtwdo al,ender a SsetrÍa Mmicipal de Sude de São Jorc
dos Cordeiros - PB- Aber[ra da mão públiu 07:10 horu do dia 18 de Setenbro de 2026. Início da
far de [mm: pammmnffi mffma ffisão públia Referência: horário rb Brcilia - DE- Rems:
previstos no uçmato vigote- Fudmffto legal: Lei Fedqal no 14-133Í21; Lei Complmmtar no

123106; Instru@ Nomtiw n'73 SEGES/ME|22; e legislaçâo pertineute, omideradm m altemções
pctsiúes ds rcftridff núrm*. hfrmasões: do 07:00 Às 13:00 e d6 14:0OAté l9:0O horu dos dia
úúeis, no endereço supruitado. Email: cpl-sjmrdeirc{@grrail.rcm- Edital: m.rujosdmordeircs.
pb. goYbç ww.t€-pb.gov-bç
uw.portaldffi propúlim.on. bç w- gorbr/pncp.

São Jmé dm Cordeiros - PB, l'de Sstwbro de 2026
AUGUSTO §ATTTA CRUZ VALADARES

PREGOEIRO OFICIAL

Prefeltura tlunlclpal
de §ão Sebasllâo de Lagloa de Roça

PREtrEITI'RÀ MUNICIPÂLDE SÃO SEBA§TIÁO DE, LÁGOA DA ROÇA

AI}JUDICÀÇÃO E RATIFICAÇÃO
DI§PENSÂN'DPüIMí2026

Ns t€rm6 dG dmento6 mBtatrtB da rspetim Eryosi@ de Motiru qre imtrui o pmN e
obsemdo o paffi dâ AwÍia JEÍdicá, Íefffiite a DispqNâ de Licitação n' DP00005D026, fun-

#.ffiffi';i, i;&ffiffi

ffi
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